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PODER EXECUTIVO 
DECRETOS-
DECRETO N.° 24.092, DE 9 DE OUTUBRO DE 1985 

Ratifica convênio celebrado nos termos da 
Lei Complementar Federal n. ° 24, de 7 de 
janeiro de 1Ç75 

F R A N C O M O N T O R O , G o v e r n a d o r do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o dis­
posto no artigo 4 . ° da Le i C o m p l e m e n t a r Federal n . ° 24, de 7 
de janeiro de 1975, 

Decreta: 

A r t i g o 1.° — Fica ratif icado o Convênio I C M - 4 4 / 8 5 , ce­
lebrado em Brasília, D F , em 27 de setembro de 1985, cujo 
texto, p u b l i c a d o no Diário O f i c i a l da União de 2 de outubro 
de 1985, é republ icado em anexo a este decreto. 

A r t i g o 2 . ° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 9 de outubro de 1985. 
F R A N C O M O N T O R O 
Romeu Ricupero, 

Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria da Fazenda 

Luiz Carlos Bresser Pereira, Secretário do G o v e r n o 
Publ icado na Secretaria de Estado d o G o v e r n o , aos 9 3e 

outubro de 1985. 

C O N V Ê N I O I C M 44/85 
Concede isenção para as saídas de automó­
veis de passageiros com motor a álcool pa­
ra utilização como táxi nas condições que 
especifica 

0 Minis t ro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou F i ­
nanças dos Estados e do Dis t r i to Federal , na 3 9 1 Reunião O r ­
dinária do Conselho de Política Fazeridária realizada em Brasí­
l ia , D F , no dia 27 de setembro de 1985, tendo em vista o dis­
posto na Le i C o m p l e m e n t a r n . ° 24, de 7 de janeiro de 1975, 
resolvem celebrar o seguinte 

Convênio 

C L A U S U L A P R I M E I R A — Ficam isentos do Imposto so­
bre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias — I C M , 
os automóveis de passageiros com motor a álcool até 100 C V 
(.100 H P ) de potência b tuta (SAE) a partir da saída do estabe­
lecimento industr ia l e operações subseqüentes, q u a n d o desti­
nados a: 

1 — motoristas profissionais que , comprovadamente , a 
critério da Secretaria da Fazenda o u Finanças do Estado, exer­
çam a atividade de condutor autônomo de passageiros e desde 
que destinem o automóvel à utilização nessa atividade na ca­
tegoria de a luguel (táxi) ; 

A G E N D A DO GOVERNADOR 
Dia 10 de o u t u b r o — Q u i n t a - f e i r a 

8h30 Assessor ia Especia l d e C o m u n i c a ç õ e s . 
9h Procurador G e r a l d a Just iça e Secre tá r io d e Descen t ra l i za ­

ção e P a r t i c i p a ç ã o . 
10h Despachos c o m o C o o r d e n a d o r pa ra Assuntos A d m i n i s t r a ­

t ivos a u t o r i z a n d o : 
c e l e b r a ç ã o de t e r m o a d i t i v o a o c o n v ê n i o f i r m a d o en t re a 
Secre tar ia d a Indús t r i a , C o m é r c i o , C i ê n c i a e T e c n o l o g i a e 
o BADESP, pa ra o p e r a c i o n a l i z a ç ò o de recursos pa ra inves­
t i m e n t o s e m indús t r ias d e m i n e r a ç ã o , no va lo r de Cr$ 2,34 
b i l h õ e s ; 
c e l e b r a ç ã o d e t e r m o a d i t i v o a o c o n v ê n i o f i r m a d o en t re o 
DAEE e a Pre fe i tu ra d e São Pau lo , pa ra a r e a l i z a ç ã o de 
obras d e a l a r g a m e n t o e c a n a l i z a ç ã o do r io T a m a n d u a t e í , 
no va lo r d e Cr$ 30 b i l h õ e s ; 

, c o n v ê n i o en t re a Secre ta r ia d a Educação e a P r e f e i t u r a , 
de P i r a s s u n u n g a , pa ra o d e s e n v o l v i m e n t o da ass is tência 
m é d i c a aos esco la res d a Rede Estadual d e ensino d e ) . ° 
G r a u , e ass ina tu ra d e : 

dec re to c o n c e d e n d o s u b v e n ç ã o a d iversas e n t i d a d e s as­
sistencia is , no v a l o r to ta l d e Cr$ 31 .000 .000 ; 
dec re to c o n c e d e n d o a u x í l i o pa ra cons t rução a d iversas 
e n t i d a d e s ass is tenc ia is , no v a l o r to ta l d e Cr$ 423.000.000. 

11 h Assessor d e I m p r e n s a . 
15h Secre tár io Par t icu lar . 
15h30 Assessor ia J u r í d i c a . 
17h Secre tár io de E c o n o m i a e P l a n e j a m e n t o . 
18h Secre tár io do G o v e r n o . 

Seção I 

Esta edição de 64 páginas con tém os atos normativos e de 
interesse gerai. 

Secretarias 
Universidades 

Editais. 

2 Concursos 22 
13 Assembléia Legislativa. . . 28 
14 Diário dos Munic íp ios . . . 52 
15 Prefeituras 58 
19 Bolet im Federal 60 

II — cooperativas de trabalho, que sejam permissionárias 
ou concessionárias de transporte público de passageiros, na ca­
tegoria de a luguel (táxi) , e desde que o veículo seja a d q u i r i d o 
em nome do motorista cooperado e ut i l i zado nessa at ividade. 

Parágrafo único — Ressalvados os casos excepcionais em 
que ocorra destruição completa do veículo, o benefício previs­
to nesta Cláusula somente poderá ser u t i l i z a d o em u m a única 
vez. 

CLÁUSULA S E G U N D A — Fica assegurada a manute n­
ção do crédito do I C M , relativo às matérias-primas, produtos 
intermediários e mater ia l de e m b a l a g e m , efetivamente u t i l i ­
zados na industrialização dos produtos a que se refere a Cláu­
sula anterior. 

CLÁUSULA T E R C E I R A — C o n s t i t u i condição para a p l i ­
cação do disposto nas Cláusulas pr imei ra e segunda deste con­
vênio a tranferência, para os adquirentes dos correspondentes 
benefícios. 

Parágrafo único — O I C M incidirá, normalmente , sobre 
quaisquer acessórios opcionais , que não sejam equipamentos 
originais do veículo a d q u i r i d o . 

CLÁUSULA Q U A R T A — A alienação do veículo, a d q u i ­
rido com isenção, a pessoas que não satisfaçam os requisitos e 
as condições estabelecidas na cláusula pr imei ra sujeitará o alie­
n a m » ao pagamento do t r ibuto dispensado, monetar iamente 
corrigido, com redução de 1/3 (um terço) do valor, relativa­
mente a cada ano transcorrido, a partir da data da aquisição. 

• Parágrafo único — A inobservância do disposto nesta 
cláusula acarretará, além da exigência do tr ibuto corrigido 
monetariamente, a cobrança de m u l t a e juros moratórios, pre­
vistos na legislação própria p - r a a hipótese de fraude na falta 
de pagamento do imposto d e v i d o . 

CLÁUSULA Q U I N T A — O pagamento referido na cláu­
sula anterior será efetuado no Estado onde se encontrar regis­
trado o veículo. 

CLÁUSULA S E X T A — O gozo do benefício previsto 
neste Convênio, fica v inculado ao c u m p r i m e n t o das normas 
estabelecidas nos Protocolos I C M 8182 e I C M 10 í 82 , de 15 de 
ju lho de 1982 e 21 de outubro de 1982, respectivamente. 

CLÁUSULA SÉTIMA — Os adquirentes de veículos no­
vos com base no disposto neste Convênio, f i cam dispensados 
da exigência prevista na cláusula quarta do Convênio I C M 
1^182, àe 17 de j unho de 1982, excetuando-se os casos de 
fraude. 

CLÁUSULA O I T A V A — A isenção prevista neste Convê­
nio vigorará a partir da data de sua publicação no Diário O f i ­
cial da União, até : 

I — 25 de j unho de 1986, para as saídas efetuadas pelos 
estabelecimentos industr ia is ; 

II — 25 de ju lho de 1986, para as saídas efetuadas pelos 
estabelecimentos revendedores dos veículos recebidos ao abri­
go da isenção de que trata o inciso anterior. 

Brasília, D F , 27 de setembro de 1985. 
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DECRETO N.o 24.093, DE 9 DE OUTUBRO DE 1985 

Cria a Escola-Oficina do "Parque D. Pe­
dro " e dá providências correlatas 

F R A N C O M O N T O R O , G o v e r n a d o r do Estado de São 
Paulo , no uso de suas atribuições legais, com f u n d a m e n t o no 
artigo 89 da L e i n . ° 9-717, de 30 de janeiro de 1967, à vista do 
Parecer C E E 1.437/85, p u b l i c a d o no Diário O f i c i a l de 1.° de 
outubro de 1985, 

Cons iderando o grande cont ingente de crianças e jovens 
de ambos os sexos, em idade de 7 a 17 anos que , pelas suas 
condições de v i d a , encontram-se fora do ensino regular, sobre­
vivendo precariamente nas ruas da C i d a d e de São P a u l o , me­
diante subemprego e/ou ocupações ocasionais, e 

D i a n t e da exposição de mot ivos do Secretário da Educa­
ção, 

Decreta: 
A r t i g o 1.° — É cr iada, na C o o r d e n a d o r i a de Ensino da 

Região M e t r o p o l i t a n a da G r a n d e São P a u l o , da Secretaria da 
Educação, a Esco la -Of ic ina de 1.° G r a u do " P a r q u e D . Pe­
d r o " , subordinada ao C o o r d e n a d o r , com os seguintes objeti­
vos: 

I — propic iar a crianças e jovens da faixa de idade entre 7 
e 17 anos a formação necessária ao desenvolvimento de suas 
potencialidades como elemento de auto-realização, prepara­
ção para o trabalho e para o exercício consciente da c idadania ; 

II — levar o a luno a obter escolaridade equivalente ao 1. ° 
grau e garantir a c o n t i n u i d a d e de seus estudos; 

I I I .— adequar suas atividades de sobrevivência, através 
da organização de formas alternativas de trabalho p r o d u t i v o , 
respeitadas as características da faixa etária, suas necessidades 
de justa remuneração e seus direitos fundamenta is de Saúde, 
Educação, Lazer e demais direitos sociais. 

Parágrafo único — A Esco la -Of ic ina de 1 ° G r a u do 
" P a r q u e D . P e d r o " será instalada na região central do M u n i ­
cípio de São P a u l o . 

A r t i g o 2 . ° — A Esco la -Of ic ina criada pelo artigo anterior 
fica integrada ao Sistema Estadual de E n s i n o . 

A r t i g o 3 . ° — A Esco la -Of ic ina de 1.° G r a u do " P a r q u e 
D . P e d r o " contará com os seguintes órgãos colegiados: 

I — u m órgão colegiado de direção técnico-
administrat iva; 

II — u m Conse lho D e l i b e r a t i v o . 
A r t i g o 4 . ° — O órgão colegiado de direção técnico-

adminiswaúva d a Esco\a-Oíicina de 1 .° G r a u do " P a r q u e D . 
P e d r o " será integrado por 6 (seis) m e m b r o s , com formação 
universitária, designados, cada u m , para responder por u m a 
das seguintes áreas: 

I — Currículo; 
II — A t i v i d a d e s Produt ivas ; 
I I I — Orientação Psicopedagógica; 
IV — Saúde; 
V — C u l t u r a e Recreação; 
V I — Administração G e r a l . 
§ 1.° — Os membros do órgão colegiado de direção 

técnico-administrativa serão designados pelo Secretário da 
Educação, mediante indicação do Coordenador de Ensino da 
Região Merropol i tana da G r a n d e São P a u l o . 

§ 2 . ° — O mandato dos membros do órgão colegiado de 
direção técnico-administrativa será de 3 (três) anos, renováveis 
por indicação do C o o r d e n a d o r de Ensino da Região M e t r o p o ­
litana da G r a n d e São Paulo , o u v i d o o Conselho Del iberat ivo 
da Escola. 

§ 3 . 0 — N o caso de vacância antes do tétmino do m a n d a ­
to far-se-á nova designação para o período restante. 

A r t i g o 5 . ° — A o órgão colegiado de direção técnico-
administrativa cabe coordenar, organizar e orientar as at ivida­
des curriculares, produt ivas , administrat ivas, de orientação 
psicopedagógica, de saúde e de cul tura e recreação a serem 
exercidas pela Escola -Of ic ina de 1.° G r a u do " P a r q u e D . Pe­
d r o " . 

A r t i g o 6." — O expediente da Escola-Of ic ina de 1.° 
G r a u do " P a r q u e D . P e d r o " será a tendido , em sistema de ro­
dízio, por u m dos membros do órgão colegiado de direção 
técnico-administrativa, de acordo com escala e per iodic idade a 
serem estabelecidas mediante portaria do Coordenador de E n ­
sino da Região M e t r o p o l i t a n a da G r a n d e São P a u l o . 

A r t i g o 7.° — A composição e a sistemática de trabalho 
do Conselho Del iberat ivo da Escola -Of ic ina de 1.° G r a u do 
" P a r q u e D . P e d r o " serão def inidas no Regimento da Escola. 

§ 1 . 0 — D a composição do Conselho Del iberat ivo deverá 
constar, no m í n i m o , a representação do órgão colegiado de d i ­
reção técnicc-administrativa, do corpo docente, do corpo dis­
cente e da equipe operacional da Escola. 

§ 2 . ° — A s funções de m e m b r o do Conselho não serão 
remuneradas, sendo, porém, consideradas como de serviço 
público relevante. 

A r t i g o 8 . ° — A o Conse lho Del iberat ivo da Escola-
Of i c ina de 1.° G r a u do " P a r q u e D . P e d r o " cabe participar do 
processo de tomada de decisões quanto ao Plano de A t i v i d a ­
des da Escola e suas relações com outros organismos da Secre­
taria da Educação e externos a ela. 

A r t i g o 9 o — A Esco la -Of ic ina de 1.° G r a u do " P a r q u e 
D . P e d r o " contará com os serviços de Assistentes Sociais para 
a implementação dos meios de engajamento fami l iar e social 
dos alunos. 


